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PODER EXECUTIVO
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo

GABINETE DA PREFEITA

OF. GPMIPMBE N° 462/2023

Boa Esperança - ES, 14 de novembro de 2023.

Ao Exelentíssimo Senhor,
CARLOS VENÂNCIO
Presidente da Câmara Municipal de Boa Esperança - ES

Assunto: Encaminha Mensagem ~0 034/2023 que “Dispõe sobre a implantação do planejamento
familiar e oferta dos métodos cirúrgicos definitivos de esterilização para laqueadura tubária e
vasectomia”.

Senhor Presidente,

1. Encaminho a Vossa Excelência Encaminha Mensagem n° 034/2023 que “Dispõe
sobre a implantação do planejamento familiar e oferta dos métodos cirúrgicos
definitivos de esterilização para laqueadura tubária e vasectomia”.

2. Colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos

Atenciosamente,

Fernanda SiqueWa Sussai Mianese
Prefeita Municipal
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MENSAGEM 34/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

O presente projeto de Lei versa sobre a criação de um Programa de Planejamento Familiar, o objetivo
fundamental deste programa é o empoderamento feminino e a qualidade de vida e saúde de
mulheres e crianças. Desta forma, entende-se como planejamento familiar o conjunto de ações que
têm como finalidade contribuir para a saúde da mulher e da criança e que permitem às mulheres e
aos homens escolherem quando querem ter um filho, o número de filhos que querem ter e o
espaçamento entre seus nascimentos, bem como o tipo de educação, conforto, qualidade de vida,
condições sociais e culturais, conforme seus princípios e necessidades.

A partir da Declaração universal dos direitos humanos de 1948, a comunidade internacional, vem
firmando uma série de convenções nas quais são estabelecidos os estatutos comuns de cooperação
mútua e mecanismos de controle que garantam um elenco de direitos considerados básicos à vida
digna, os chamados direitos humanos. Desta forma, a assistência em planejamento familiar deve
incluir acesso à informação e a todos os métodos e técnicas para concepção e anticoncepção,
cientificamente aceitos, e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas.

A Lei n2 9.263, sancionada em 12 de Janeiro de 1996, regulamenta o Planejamento Familiar no Brasil
e estabelece em seu art. 2~: “Para fins desta Lei entende-se planejamento familiar como o conjunto
de ações de regulação da fecundidade que garanta direito igual de constituição, limitação ou
aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.”

Diante do exposto, confiando no alto grau de espírito público que norteia as decisões desta Casa de
Leis, pedimos e esperamos a aprovação do presente projeto.

FERNANDA SIQU R SUSSAI MILANESE

Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI N~ /2023

Dispõe sobre a implantação do planejamento
familiar e oferta dos métodos cirúrgicos
definitivos de esterilização para laqueadura
tubária e vasectomia.

A Prefeita Municipal de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o Artigo 75, incisos 1 e V da Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal
aprova e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 12 O planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto nesta Lei.

Art. 22 Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação
da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela
mulher, pelo homem ou pelo casal.

Parágrafo único. É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de
controle demográfico.

Art. 32 O planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à mulher, ao
homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral à saúde.

Parágrafo único. As instâncias gestoras municipal do Sistema Único de Saúde, na prestação das ações
previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que respeita a atenção
à mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos
vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras:

- a assistência à concepção e contracepção;

II - o atendimento pré-natal;

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neon ato;

IV - o controle das doenças sexualmente transmissíveis;

V - o controle e a prevenção dos cânceres cérvico-uterino, de mama, de próstata e de pênis.

Art. 42 O planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de
acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da
fecundidade.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde do Município promoverá o treinamento de
recursos humanos, com ênfase na capacitação da Equipe técnica, visando a promoção de ações de
atendimento à saúde reprodutiva.

Art. 59 É dever do Estado e Município, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que
couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos
informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício do planejamento
familiar.
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Art. 62 As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas nos termos
desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização estabelecidos pelas
instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo único. Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir as normas gerais de
planejamento familiar.

Art. 72 Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e
a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.

§ 12 A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e acompanhamento
clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia.

§ 2~ A disponibilização de qualquer método e técnica de contracepção dar-se-á no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

Art. 82 Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações:

- em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de 21 (vinte e um) anos de idade ou,
pelo menos, com 2 (dois) filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias
entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa
interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, inclusive aconselhamento por equipe
multidisciplinar, com vistas a desencorajar a esterilização precoce;

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e
assinado por dois médicos.

§ 1~ É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade
em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis
efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

§ 2~ A esterilização cirúrgica em mulher durante o período de parto será garantida à solicitante se
observados o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a manifestação da vontade e o parto e as
devidas condições médicas.

§ 39 Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do §12, expressa durante ocorrência
de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais
alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente.

§ 42 A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da
laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da
histerectomia e ooforectómia.

§ 59 A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer
mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei.

Art. 92 Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema
Único de Saúde.

Art. 10. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da esterilização
cirúrgica.

Art. 11. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer
fins. ~ 3 / 4

Autenticar documento em https://boaesperanca.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 32003800370037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 

4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://boaesperanca.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 32003800370037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 

4º, II da Lei 14.063/2020.



-‘

PODER EXECUTIVO
Município de Boa Esperança - Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
Av. Senador Eurico Rezende, n° 780 1 Centro 1 Boa Esperança/ES CEP 29.845-000

Teíefone: (27) 3768 6534 E-mau: procuradoria@boaesperanca.es.gov.br 1 www.boaesøeranca es.pov.br

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubIicaç~o.

Gabinete da Prefeita Municipal, Boa Esperança — ES, 14 de novembro de 2023.

FERNANDA SIQUEIR SSAI MILANESE

Prefeita Municipal
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